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CSRF­T3  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
CÂMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS 

 

Processo nº  11128.003286/2010­45 

Recurso nº               Especial do Contribuinte 

Acórdão nº  9303­007.646  –  3ª Turma  
Sessão de  21 de novembro de 2018 

Matéria  OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS 

Recorrente  WILSON SONS AGÊNCIA MARÍTIMA LTDA. 

Interessado  FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO: OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS 
Data do fato gerador: 08/05/2010 
AGENTE MARÍTIMO. LEGITIMIDADE PASSIVA.  

Por  expressa  determinação  legal,  o  agente  marítimo,  representante  do 
transportador  estrangeiro  no  País,  é  responsável  solidário  com  este  em 
relação  à  exigência  de  tributos  e  penalidades  decorrentes  da  prática  de 
infração à legislação tributária. O agente marítimo é, portanto, parte legítima 
para figurar no polo passivo do auto de infração. 

Recurso especial do Contribuinte negado.  

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer 
do Recurso Especial e, no mérito, por maioria de votos, em negar­lhe provimento, vencida a 
conselheira Vanessa Marini Cecconello, que lhe deu provimento. 

(Assinado digitalmente) 
Rodrigo da Costa Pôssas – Presidente 
 
(Assinado digitalmente) 
Jorge Olmiro Lock Freire – Relator 

 

Participaram  da  sessão  de  julgamento  os  conselheiros  Rodrigo  da  Costa 
Pôssas, Andrada Márcio Canuto Natal, Tatiana Midori Migiyama,  Luiz Eduardo  de Oliveira 
Santos,  Demes  Brito,  Jorge  Olmiro  Lock  Freire,  Érika  Costa  Camargos  Autran  e  Vanessa 
Marini Cecconello. 

Relatório 
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  11128.003286/2010-45  9303-007.646 CÂMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS Especial do Contribuinte Acórdão 3ª Turma 21/11/2018 OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS WILSON SONS AGÊNCIA MARÍTIMA LTDA. FAZENDA NACIONAL Recurso Especial do Procurador Provido Crédito Tributário Mantido CARF Relator  2.0.4 93030076462018CARF9303ACC  Assunto: Obrigações Acessórias
 Data do fato gerador: 08/05/2010
 AGENTE MARÍTIMO. LEGITIMIDADE PASSIVA. 
 Por expressa determinação legal, o agente marítimo, representante do transportador estrangeiro no País, é responsável solidário com este em relação à exigência de tributos e penalidades decorrentes da prática de infração à legislação tributária. O agente marítimo é, portanto, parte legítima para figurar no polo passivo do auto de infração.
 Recurso especial do Contribuinte negado. 
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do Recurso Especial e, no mérito, por maioria de votos, em negar-lhe provimento, vencida a conselheira Vanessa Marini Cecconello, que lhe deu provimento.
 (Assinado digitalmente)
 Rodrigo da Costa Pôssas � Presidente
 
 (Assinado digitalmente)
 Jorge Olmiro Lock Freire � Relator
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros Rodrigo da Costa Pôssas, Andrada Márcio Canuto Natal, Tatiana Midori Migiyama, Luiz Eduardo de Oliveira Santos, Demes Brito, Jorge Olmiro Lock Freire, Érika Costa Camargos Autran e Vanessa Marini Cecconello.
  Trata-se de recurso especial do Contribuinte (fls. 214/223), admitido pelo despacho de fls. 247/249 quanto à discussão acerca da legitimidade do agente marítimo para figurar no polo passivo da multa aplicada por atraso na entrega das informações sobre carga da transportadora (art. 107, IV, "e", do DL 37/66). Insurge-se contra o Acórdão 3101-004.003 (fls. 191/201), de 31/08/2017, o qual foi assim ementado:
ASSUNTO: OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS 
Data do fato gerador: 08/05/2010 
AGÊNCIA MARÍTIMA REPRESENTANTE DE TRANSPORTADOR ESTRANGEIRO. PRESTAÇÃO INTEMPESTIVA DE INFORMAÇÃO. LEGITIMIDADE PASSIVA.
A agência de navegação marítima representante no País de transportador estrangeiro responde por irregularidade na prestação de informações que estava legalmente obrigada a fornecer à Aduana nacional.
PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÃO SOBRE CARGA TRANSPORTADA. REGISTRO INTEMPESTIVO DE ESCALA. INOBSERVÂNCIA DO PRAZO. CONDUTA DESCRITA NO ART. 107, INCISO IV, ALÍNEA �E�, DO DECRETO-LEI Nº 37/66.
A vinculação de manifesto após o prazo fixado para prestar informações sobre as cargas tipifica a infração prevista na alínea �e� do inciso IV do art.107 do Decreto-Lei nº 37/66, sujeitando-se à penalidade correspondente.
Recurso Voluntário Negado
Em suma, o especial do contribuinte, nos termos do aresto paradigma 3102-000.791, postula a reforma do recorrido sob a alegação, em resumo, que o agente marítimo age como mandatário, em nome do armador, razão pela qual não pode ser diretamente responsabilizada pela autuação. Por tal, pede o provimento de seu especial de divergência para exonerá-lo da penalidade que lhe foi imposta.
Em suas contrarrazões (fls. 251/255) requer a Fazenda Nacional que o recurso seja negado, em síntese porque o agente marítimo é responsável pela infração controvertida, e também porque o dever de prestar informações também lhe é próprio, nos termos do art. 37 do DL 37/66, com a redação dada pela Lei 10.833/2003.
É o relatório.
 Conselheiro Jorge Olmiro Lock Freire - Relator
Conheço do recurso nos termos em que processado.
A infração imputada ao contribuinte foi a do art. 107, IV, "e", do Decreto-lei 37/66, que dispõe:
Art. 107. Aplicam-se ainda as seguintes multas:
...
IV - de R$ 5.000,00 (cinco mil reais):(Redação dada pela Lei nº 10.833, de 29.12.2003)
...
e) por deixar de prestar informação sobre veículo ou carga nele transportada, ou sobre as operações que execute, na forma e no prazo estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal, aplicada à empresa de transporte internacional, inclusive a prestadora de serviços de transporte internacional expresso porta-a-porta, ou ao agente de carga;
O recorrente entende que na qualidade de agência de navegação não poderia ser responsabilizado por obrigações do transportador. Ocorre que os agentes marítimos são os representantes dos navios e dos armadores nos portos, perante às autoridades governamentais e portuárias. Assumem a administração de cada escala do navio, incluindo documentação da embarcação e da carga, controles de origem fiscal, recolhimento de tributos, contato com as autoridades e contratação dos diversos serviços necessários.
Ocorre que embora não sendo sujeito passivo o recorrente é contribuinte por se tratar de responsável, nos termos do art. 121, I, do CTN, combinado com o art. 128, do mesmo Digesto Tributário. Assim, se houver lei que determine a responsabilidade solidária, de modo expresso pelo crédito tributário a terceira pessoa vinculada ao fato gerador, a ela poderá o Fisco dirigir a cobrança por eventual crédito tributário lançado. E o art. 32 do DL 37/66, estatui tal responsabilidade. Veja-se:
Art . 32. É responsável pelo imposto: (Redação dada pelo Decreto-Lei nº 2.472, de 01/09/1988.
I - o transportador, quando transportar mercadoria procedente do exterior ou sob controle aduaneiro, inclusive em percurso interno; (Incluído pelo Decreto-Lei nº 2.472, de 01/09/1988)
...
Parágrafo único. É responsável solidário: .(Redação dada pela Medida Provisória nº 2158-35, de 2001)
...
II - o representante, no País, do transportador estrangeiro; (Redação dada pela Medida Provisória nº 2158-35, de 2001)
Da mesma forma, a responsabilidade de quem representa o transportador é expressa nos termos do inciso I do art. 95 do mesmo diploma legal (DL 37/66), já que respondem pela infração, conjunta ou isoladamente, quem quer que, de qualquer forma, concorra para a sua prática, ou dela se beneficie.
Igualmente o art. 37 do DL 37/66, com a redação da Lei 10.833/2003, prevê o dever de prestar informações ao Fisco nos seguintes termos:
�Art. 37. O transportador deve prestar à Secretaria da Receita Federal, na forma e no prazo por ela estabelecidos, as informações sobre as cargas transportadas, bem como sobre a chegada de veículo procedente do exterior ou a ele destinado. 
§ 1º O agente de carga, assim considerada qualquer pessoa que, em nome do importador ou do exportador, contrate o transporte de mercadoria, consolide ou desconsolide cargas e preste serviços conexos, e o operador portuário, também devem prestar as informações sobre as operações que executem e respectivas cargas.�
No mesmo sentido já se pronunciou esta Turma no Acórdão 9303-003.276, de 05/02/2015, cuja ementa transcrevo:
ILEGITIMIDADE PASSIVA. RESPONSABILIDADE DO AGENTE MARÍTIMO. O Agente Marítimo, representante no país do transportador estrangeiro, é responsável solidário e responde pelas penalidades cabíveis. 
Recurso Especial da Fazenda provido.
Portanto, sem reparos ao acórdão recorrido.
CONCLUSÃO
Em face do exposto, conheço do recurso especial do Contribuinte, mas nego-lhe provimento.
É como voto.
(assinado digitalmente)
Jorge Olmiro Lock Freire
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Trata­se  de  recurso  especial  do  Contribuinte  (fls.  214/223),  admitido  pelo 
despacho de fls. 247/249 quanto à discussão acerca da  legitimidade do agente marítimo para 
figurar no polo passivo da multa aplicada por atraso na entrega das informações sobre carga da 
transportadora (art. 107, IV, "e", do DL 37/66). Insurge­se contra o Acórdão 3101­004.003 (fls. 
191/201), de 31/08/2017, o qual foi assim ementado: 

ASSUNTO: OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS  

Data do fato gerador: 08/05/2010  

AGÊNCIA  MARÍTIMA  REPRESENTANTE  DE 
TRANSPORTADOR  ESTRANGEIRO.  PRESTAÇÃO 
INTEMPESTIVA  DE  INFORMAÇÃO.  LEGITIMIDADE 
PASSIVA. 

A agência de navegação marítima representante no País de 
transportador  estrangeiro  responde  por  irregularidade  na 
prestação de  informações que  estava  legalmente obrigada 
a fornecer à Aduana nacional. 

PRESTAÇÃO  DE  INFORMAÇÃO  SOBRE  CARGA 
TRANSPORTADA.  REGISTRO  INTEMPESTIVO  DE 
ESCALA.  INOBSERVÂNCIA  DO  PRAZO.  CONDUTA 
DESCRITA  NO  ART.  107,  INCISO  IV,  ALÍNEA  ‘E’,  DO 
DECRETO­LEI Nº 37/66. 

A vinculação de manifesto após o prazo fixado para prestar 
informações sobre as cargas tipifica a infração prevista na 
alínea ‘e’ do inciso IV do art.107 do Decreto­Lei nº 37/66, 
sujeitando­se à penalidade correspondente. 

Recurso Voluntário Negado 

Em suma, o especial do contribuinte, nos termos do aresto paradigma 3102­
000.791, postula a reforma do recorrido sob a alegação, em resumo, que o agente marítimo age 
como  mandatário,  em  nome  do  armador,  razão  pela  qual  não  pode  ser  diretamente 
responsabilizada pela autuação. Por tal, pede o provimento de seu especial de divergência para 
exonerá­lo da penalidade que lhe foi imposta. 

Em  suas  contrarrazões  (fls.  251/255)  requer  a  Fazenda  Nacional  que  o 
recurso  seja  negado,  em  síntese  porque  o  agente  marítimo  é  responsável  pela  infração 
controvertida,  e  também  porque  o  dever  de  prestar  informações  também  lhe  é  próprio,  nos 
termos do art. 37 do DL 37/66, com a redação dada pela Lei 10.833/2003. 

É o relatório. 

Voto            

Conselheiro Jorge Olmiro Lock Freire ­ Relator 

Conheço do recurso nos termos em que processado. 
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A infração imputada ao contribuinte foi a do art. 107, IV, "e", do Decreto­lei 
37/66, que dispõe: 

Art. 107. Aplicam­se ainda as seguintes multas: 

... 

IV ­ de R$ 5.000,00 (cinco mil reais):(Redação dada pela Lei nº 
10.833, de 29.12.2003) 

... 

e) por deixar de prestar informação sobre veículo ou carga nele 
transportada, ou sobre as operações que execute, na forma e no 
prazo estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal, aplicada 
à empresa de transporte internacional, inclusive a prestadora de 
serviços  de  transporte  internacional  expresso porta­a­porta,  ou 
ao agente de carga; 

O recorrente entende que na qualidade de agência de navegação não poderia 
ser responsabilizado por obrigações do transportador. Ocorre que os agentes marítimos são os 
representantes dos navios e dos armadores nos portos, perante às autoridades governamentais e 
portuárias.  Assumem  a  administração  de  cada  escala  do  navio,  incluindo  documentação  da 
embarcação  e da  carga,  controles de origem  fiscal,  recolhimento de  tributos,  contato  com as 
autoridades e contratação dos diversos serviços necessários. 

Ocorre que embora não sendo sujeito passivo o recorrente é contribuinte por 
se  tratar  de  responsável,  nos  termos  do  art.  121,  I,  do CTN,  combinado  com  o  art.  128,  do 
mesmo Digesto Tributário. Assim, se houver lei que determine a responsabilidade solidária, de 
modo expresso pelo crédito tributário a terceira pessoa vinculada ao fato gerador, a ela poderá 
o  Fisco  dirigir  a  cobrança  por  eventual  crédito  tributário  lançado.  E  o  art.  32  do DL  37/66, 
estatui tal responsabilidade. Veja­se: 

Art  .  32.  É  responsável  pelo  imposto:  (Redação  dada  pelo 
Decreto­Lei nº 2.472, de 01/09/1988. 

I  ­ o  transportador, quando  transportar mercadoria procedente 
do  exterior  ou  sob  controle  aduaneiro,  inclusive  em  percurso 
interno; (Incluído pelo Decreto­Lei nº 2.472, de 01/09/1988) 

... 

Parágrafo único. É responsável solidário: .(Redação dada pela 
Medida Provisória nº 2158­35, de 2001) 

... 

II  ­  o  representante,  no  País,  do  transportador  estrangeiro; 
(Redação dada pela Medida Provisória nº 2158­35, de 2001) 

Da mesma  forma,  a  responsabilidade  de  quem  representa  o  transportador  é 
expressa  nos  termos  do  inciso  I  do  art.  95  do  mesmo  diploma  legal  (DL  37/66),  já  que 
respondem  pela  infração,  conjunta  ou  isoladamente,  quem  quer  que,  de  qualquer  forma, 
concorra para a sua prática, ou dela se beneficie. 
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Igualmente o art. 37 do DL 37/66, com a redação da Lei 10.833/2003, prevê 
o dever de prestar informações ao Fisco nos seguintes termos: 

“Art. 37. O  transportador deve prestar à Secretaria da Receita 
Federal,  na  forma  e  no  prazo  por  ela  estabelecidos,  as 
informações  sobre  as  cargas  transportadas,  bem  como  sobre  a 
chegada de veículo procedente do exterior ou a ele destinado.  

§  1º  O  agente  de  carga,  assim  considerada  qualquer  pessoa 
que,  em  nome  do  importador  ou  do  exportador,  contrate  o 
transporte  de mercadoria,  consolide  ou  desconsolide  cargas  e 
preste serviços conexos, e o operador portuário, também devem 
prestar  as  informações  sobre  as  operações  que  executem  e 
respectivas cargas.” 

No mesmo sentido  já  se pronunciou esta Turma no Acórdão 9303­003.276, 
de 05/02/2015, cuja ementa transcrevo: 

ILEGITIMIDADE  PASSIVA.  RESPONSABILIDADE  DO 
AGENTE  MARÍTIMO.  O  Agente  Marítimo,  representante  no 
país  do  transportador  estrangeiro,  é  responsável  solidário  e 
responde pelas penalidades cabíveis.  

Recurso Especial da Fazenda provido. 

Portanto, sem reparos ao acórdão recorrido. 

CONCLUSÃO 

Em face do exposto, conheço do recurso especial do Contribuinte, mas nego­
lhe provimento. 

É como voto. 

(assinado digitalmente) 

Jorge Olmiro Lock Freire 
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